PARECER Nº 753, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 989, DE 2011

De autoria do Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe objetiva instituir política de disponibilização de Recursos Educacionais comprados ou desenvolvidos por subvenção da Administração Direta e Indireta Estadual.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1° do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à  Comissão de Educação e Cultura, que opinou por sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previsto no § 2 ° do artigo 31 do Regimento Interno

                         Na condição de relator designado, verificamos que a medida é do mais alto interesse da sociedade, e esta dentro do orçamento previsto para a área da Educação, pois trata da forma de disponibilização do material educacional que já é costumeiramente adquirido ou subsidiado pela administração pública direta e indireta, democratizando o acesso desses materiais para educadores, educandos e sociedade, que ainda podem enriquecê-los, e novamente devolvê-los à rede de divulgação. 
Desta Forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 989, de 2011.
a) Orlando Bolçone - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/05/2012

a) Mauro Bragato – Presidente
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